
PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE 6.343
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : REDE SUSTENTABILIDADE
ADV.(A/S) : FILIPE TORRI DA ROSA (35538/DF) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : FEDERACAO BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES - FEBRATEL
ADV.(A/S) : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES (29025/DF, 
147325/RJ, 415396/SP) E OUTRO(A/S)

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que 
referendava o indeferimento da liminar; dos votos dos Ministros 
Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e 
Gilmar Mendes, que deferiam parcialmente a medida cautelar, a fim 
de, sem redução de texto, suspender em parte a aplicabilidade do 
art. 3º, VI,  b, e §§ 6º e 7º, II, da Lei nº 13.979/2020 aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; e dos votos dos 
Ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que deferiam parcialmente a 
medida cautelar requerida para conferir interpretação conforme ao 
inciso II do § 7º do art. 3º da Lei nº 13.979/2020, a fim de 
explicitar que, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição 
e  desde  que  amparadas  em  evidências  científicas  e  nas 
recomendações da Organização Mundial da Saúde, Estados, Municípios 
e  Distrito  Federal  podem  determinar  as  medidas  sanitárias  de 
isolamento, quarentena, exumação, necropsia, cremação e manejo de 
cadáver,  pediu  vista  dos  autos  o  Ministro  Dias  Toffoli 
(Presidente).  Falaram:  pelo  requerente,  o  Dr.  Levi  Borges  de 
Oliveira Veríssimo; pelos interessados Presidente da República e 
Congresso Nacional, o Ministro José Levi Mello do Amaral Júnior, 
Advogado-Geral da União; e, pela interessada Federação Brasileira 
de Telecomunicações - FEBRATEL, o Dr. Felipe Monnerat Solon de 
Pontes Rodrigues. Afirmou suspeição o Ministro Roberto Barroso. 
Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello.  Plenário, 
30.04.2020  (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - 
Resolução 672/2020/STF).
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Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  concedeu  parcialmente  a 
cautelar para i) suspender parcialmente, sem redução de texto, o 
disposto no art. 3º, VI,  b, e §§ 6º e 7º, II, a fim de excluir 
estados e municípios da necessidade de autorização ou observância 
ao  ente  federal;  e  ii)  conferir  interpretação  conforme  aos 
referidos  dispositivos  no  sentido  de  que  as  medidas  neles 
previstas  devem  ser  precedidas  de  recomendação  técnica  e 
fundamentada,  devendo  ainda  ser  resguardada  a  locomoção  dos 
produtos e serviços essenciais definidos por decreto da respectiva 
autoridade federativa, sempre respeitadas as definições no âmbito 
da competência constitucional de cada ente federativo, nos termos 
do voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, 
vencidos  o  Ministro  Marco  Aurélio  (Relator),  que  trazia  a 
referendo  o  indeferimento  da  medida  liminar,  e,  em  parte,  os 
Ministros Edson Fachin e Rosa Weber,  que deferiam parcialmente a 
medida cautelar para conferir interpretação conforme ao inciso II 
do § 7º do art. 3º da Lei nº 13.979/2020. Afirmou suspeição o 
Ministro Roberto Barroso, ausente justificadamente. Presidência do 
Ministro  Dias  Toffoli.  Plenário,  06.05.2020  (Sessão  realizada 
inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

 

 
Presidência  do  Senhor  Ministro  Dias  Toffoli.  Presentes  à 

sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, 
Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Roberto Barroso.

Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Augusto Brandão de 
Aras.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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